
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2021

PROCESSO N° 465/2021

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) E

ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

OBJETO:  O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual aquisição me-
dicamentos que resultaram desertos no PE 120/2020, conforme especificações e quanti-
dades estimadas constantes do ANEXO I que é parte integrante deste edital.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e nº 10.520/2002, Decreto Federal

10.024/2019,  arts. 42  a  49  da  Lei  Complementar  123/2006  (alterada  pela  Lei  Complementar

147/2014),  Lei  Complementar  Municipal  nº  001/2015  (Regulamentada  pelo  Decreto  Municipal  nº

176/2016) e Decreto Municipal nº 002/2006.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de 04 a 17 de março de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir  das 09:30 horas de 17 de março de

2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 17 de março de 2021.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações

e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações”.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 24 de fevereiro a 09 de março de 2021,

no site www.bll.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, nº 373 –

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2021.

PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações
e  Compras,  na  sede  da  Prefeitura  Municipal,  localizada  na  Rua  Amazonas,  nº  373,  através  da
Plataforma  Eletrônica  “www.bll.org.br”,  realizar-se-á  licitação  sob  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO do tipo  MENOR PREÇO POR ITEM,  em atendimento a  SECRETARIA DE SAÚDE
obedecendo  integralmente  Leis  Federais  nº  8.666/1993 com  suas  alterações e  nº  10.520/2002,
Decreto  Federal  10.024/2019,  arts. 42  a  49  da  Lei  Complementar  123/2006  (alterada  pela  Lei
Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 176/2016) e Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO –
POR ITEM

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria 03/2019.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de 04 a 17 de março de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir  das 09:30 horas de 17 de março de

2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 17 de março de 2021.

1.4. LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações”. 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação  e  seu  credenciamento  no  portal  de  licitações,  sistema  portal  de  licitações  bolsa  de
licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

 1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste
Edital.

2. OBJETO DO PREGÃO:
2.1.  O  objeto  deste  Pregão  é  o  Registro  de  Preços  para  eventual  aquisição  medicamentos  que
resultaram desertos no PE 120/2020, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do
ANEXO I que é parte integrante deste edital.

2.2. Conforme recomendação do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, a metodologia
utilizada para a composição dos preços de referência para o presente certame foi realizada mediante
conjugação de preços constantes do Banco de Preços em Saúde (BPS), de preços praticados pela
Administração Pública na região do município e de preços praticados no mercado regional.
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3. TIPO DO PREGÃO:
3.1. Este PREGÃO  é do tipo  MENOR PREÇO - POR ITEM. COM AMPLA CÔNCORRENCIA EM
TODOS OS ITENS.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Funcional Secretaria

11.001.10.301.0014.2029-3390300900

11.001.10.301.0014.2030-3390300900

11.001.10.301.0014.2030-3390320300

11.001.10.302.0014.2031-3390300900

11.001.10.305.0014.2032-3390300900

Secretaria Municipal de Saúde

5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
5.1  O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  INTERNET,  mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário  do Município de Piên,  denominado Pregoeiro,
mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  o  aplicativo  “BLL
Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
6.1. O  fornecedor  deverá  observar  as  datas  e  os  horários  limites  previstos  para  a  inscrição  e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião
do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNAE (cartão CNPJ), contrato social,  atestado de capacidade técnica, ou ainda por
outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes.

7.2.  Consideram-se  Micro  e  Pequenas  Empresas  aptas  à  participação  no  certame  aquelas  que
preenchem  os  requisitos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006  e  que  não  se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º.
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7.2.1.  Conforme  o  inciso  I  do  §  3º  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006  considera-se
microempresa,  aquela  que  aufira,  em cada  ano-calendário,  receita  bruta  igual  ou  inferior  a  R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa
de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário  individual  e  é  optante  pelo  Simples  Nacional,  considera-se  MEI  aquele que aufira
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei
Complementar nº 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
d) de empresas com participação societária entre si  e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 
e) de  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);
f) também  estão  abrangidos  pela  proibição  aqueles  que  tenham  sido  punidos  com  suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas “f” e “g” do item 7.5, após o credenciamento
dos interessados será realizada consulta:
a)  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná  –  TCE-PR,  disponível  no
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência  (http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
paginacaoSimples=false&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=lin
kDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao
%2CdataPublicacao&cpfCnpj=12640302000103&ordenarPor=nome&direcao=asc); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ,
por  meio  de  consulta  a  ser  realizada  no  sítio
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
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d)  Detalhamento  da  Penalidade  -  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  por  meio  de
consulta  a  ser  realizada  no  sítio  (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?
ordenarPor=nome&direcao=asc  )   
e)  Departamento  de  Tributação  da  Prefeitura  Municipal,  disponível  em
(http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic) 

7.6.1.    A  verificação  do  item 7.6    alíneas  “a”  a  “e”    será  realizada  após  o  licitante  ser  
declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou
Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará
jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar
nº 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente  credenciado  junto  à  Bolsa,  poderes  específicos  de  sua  representação  no  pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V).

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO
VI). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”.

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que  pagará  a  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL –
Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2.  As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de
credenciamento,  a  sua  condição  de  ME  ou  EPP,  para  que  possam  ter  o  direito  de
desempate, nos termos da Lei Complementar Federal 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1. O certame será conduzido pelo  Pregoeiro,  com o auxílio  da equipe de apoio,  que terá,  em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
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d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL
8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal  junto ao sistema eletrônico
implica  a  responsabilidade legal  pelos  atos  praticados e a  presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
8.3.1.  A  participação  no  Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
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e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3.  Qualquer  dúvida em relação ao acesso no sistema operacional,  poderá  ser  esclarecida  ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até as 09:30 horas do dia 17 de março de 2021, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1.  O envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.2.  Até  a  abertura  da  sessão  pública  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente apresentada. 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.6.  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta.

9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-
guintes campos:
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Valor unitário;
Marca;
Fabricante; 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Refe-
rência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do regis-
tro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no forneci-
mento dos bens.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4.  Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos
pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

10.7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassi-
ficará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, especi-
almente no tocante ao preço máximo fixado. 

10.8.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que so-
mente estas participarão da fase de lance.

10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A partir das  09:30 horas do dia 17 de março de 2021, horário de Brasília/DF, a sessão
pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a
divulgação das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam
omissas,  apresentem  irregularidades  ou  defeitos  capazes  de  dificultar  o  julgamento,  ou  que
identifiquem  o  licitante,  bem  como  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  outros
requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.3.  A  desclassificação  de  proposta  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
12.1. A partir das  09:30 horas do dia 17 de 2021, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão
pública  de  disputa  de  preços  na  internet,  no  sítio  eletrônico  www.bll.org.br,  por  comando  do
Pregoeiro. 

12.2.  O sistema ordenará  automaticamente as  propostas  classificadas  pelo  Pregoeiro,  sendo que
somente estas participarão da fase de lances. 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e
respectivo horário de registro e valor. 

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

12.5.  O licitante somente poderá  oferecer  lance inferior  ao último que tenha sido  anteriormente
registrado no sistema. 

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01
(um centavo).    

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

12.9.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e,  após isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública. 

12.10.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,  será de dois
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública
encerrar-se-á automaticamente. 
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12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados. 

12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Pregão  será  suspensa  automaticamente  e  terá  reinício  somente  após  comunicação  expressa  aos
participantes no sítio www.bll.org.br. 

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação
do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que aten-
da à primeira hipótese.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais li-
citantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados. 

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22.  Os fornecedores,  a qualquer momento,  depois  de finalizado o processo,  poderão registrar
questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa” /” Chat de
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Mensagens” /”  Enviar  Mensagens”,  para cada lote disputado.  Esta opção estará disponível  até o
momento da declaração de vencedor no Sistema. 

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro.  

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
13.1. Encerrada  a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

13.3.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preço  global  ou  unitários  simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos,  exceto quando se referirem a materiais  e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que  fundamentam  a
suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a  nova data e
horário para a sua continuidade.

13.10.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital. 

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros
descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documentos
de  habilitação  exigidos  abaixo,  sendo  que  a  não  inclusão  de  qualquer  documento
elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante:
Habilitação Jurídica:
a)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  (Caso  esse
documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o
SINTEGRA;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento expedido  pelo  órgão  competente,
quando a atividade assim o exigir;
Regularidade Fiscal e Trabalhista:
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
g)  Certidão Negativa  de Débitos  Relativos  aos Tributos  Federais  e  à  Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;
j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabalho,  ou  em serviços  perigosos  ou  insalubres,  não mantendo ainda,  em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3)  não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4)  não  foi  declarada inidônea  para  licitar  ou contratar  com a  Administração Pública,  em
qualquer e suas esferas;
5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

k) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de
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Pequeno  Porte,  deverá  apresentar  declaração  conforme modelo  do  ANEXO VII  acompanhada  de
comprovante: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante
extraído  do  site  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  através  do  site
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/
ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx,  ou,  através  de  Certidão  Simplificada  da  Junta
Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a
condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
2.  Para empresas  não optantes  pelo  Sistema Simples  de  Tributação,  através  de Certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 
Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Qualificação Econômica Financeira:
a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

Qualificação Técnica: 
a) As empresas interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de atividade pertinente

compatível  em  características  com  o  objeto  deste  Termo  de  Referência,  por  meio  da
apresentação de atestado(s) de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público  ou  privado,  declarando  ter  a  empresa  licitante  fornecido  ou  fornecer  material(is)
pertinente(s) e compatível(eis) em características,  quantidades e prazos com objeto deste
Termo de Referência, de forma satisfatória:

Documentação Específica:
a) Licença  Sanitária  Estadual  ou  Municipal  da  Empresa,  para  atividade  desenvolvida  pela

empresa:  produção,  importação,  armazenamento,  distribuição  ou  comercialização  de
medicamentos, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de
validade;

b) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação no Diário Oficial da
União, renovada e atualizada (artigo 5º, da Portaria Ministerial nº. 2814/98, alterada pela
Portaria nº. 3716/98); 

c) Autorização Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva publicação no Diário Oficial
da União, renovada e atualizada, no caso de cotação de medicamentos sujeitos a controle
especial (artigo 2º, da Portaria SVS/MS nº. 344/98); 

d) Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia; 
e) Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo

5º, da Portaria Ministerial nº. 2814/98, alterada pela Portaria nº. 3716/98). O DOCUMENTO
DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM SE REFERE. Caso o Material seja isento de
registro, anexar a resolução de isenção do registro;

f) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou respectiva publicação no
Diário  Oficial  da  União,  do  laboratório  fabricante,  para  a  linha  de  produção/forma
farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou publicado no Diário Oficial (artigo 5º, da Portaria
Ministerial nº. 2814/98, alterada pela Portaria nº. 3716/98), exceto para produtos para saúde
enquadrados nas Classes I e II, conforme § 2º do art. 4º da RDC nº. 15/2014 expedida pela
ANVISA; (Obs: as empresas que fornecem produtos enquadrados nas Classes I e II deverão
apresentar  declaração informando esse  enquadramento,  justificando assim a liberação da
apresentação do CBPF;

g) No caso de produto importado é também necessária a apresentação de Certificado de Boas
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Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou
laudo  de  inspeção  emitido  pela  autoridade  sanitária  brasileira  (artigo  5º,  da  Portaria
Ministerial nº. 2814/98, alterada pela Portaria nº. 3716/98). 

Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) 
a) O CAP é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado por fornecedores de medicamentos

ao preço de produtos vendidos a entes da administração pública. A aplicação do coeficiente
estabelece um preço-teto para compras governamentais, a partir do qual se deve iniciar o
processo de negociação. 

b) Assim, as  empresas que apresentarem proposta para medicamento que conste no rol  de
produtos divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos,  através do
Comunicado CMED nº 15 de 21 de setembro de 2018 e suas atualizações, deverão apresentar
o preço aplicado com o Coeficiente de Adequação de Preços (CAP),  conforme Resolução
CMED nº 3 de 02 de março de 2011. 

Desoneração de ICMS 
a) O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  (CONFAZ)  concede  isenção  do  ICMS  nas

operações  com fármacos  e  medicamentos  destinados  a  órgãos  da  Administração  Pública
Direta  Federal,  Estadual  e  Municipal.  A  presente  isenção  sofre  constantes  atualizações,
portanto, se faz necessário realizar consultas periódicas. 

b) Assim,  deve ser  aplicada  a  desoneração desse  imposto  ao Preço  de Fábrica  e  ao Preço
Máximo de Venda ao Governo.

c)  Preço praticado para aquisição de medicamentos na Administração Pública.
d) O mercado brasileiro  de  medicamentos  é  tabelado  em preços  máximos  obrigatórios  pela

Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  -  ANVISA  através  da  Câmara  de  Regulação  do
Mercado de Medicamentos - CMED. 

e) Para as aquisições públicas de medicamentos existem em vigor dois tetos máximos de preços:
o Preço Fábrica (PF) e o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). O Preço Fábrica é o
teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor pode comercializar um medicamento no
mercado brasileiro. O Preço Máximo de Venda ao Governo é o resultado da aplicação do
Coeficiente de Adequação de Preços (CAP). 

f) O Preço  Fábrica  deve  ser  utilizado  como  referência  para  os  medicamentos  que  não  se
encontram relacionados no rol anexo ao Comunicado CMED nº15 de 31 de agosto de 2017. Já
o Preço Máximo de Venda ao Governo, deve ser utilizado como referência quando a compra
contemplar medicamentos relacionados no rol anexo ao Comunicado CMED nº15 de 31 de
agosto de 2017. 

g) O PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) sobre o
Preço Fábrica. 

h) Os valores  ofertados  nunca  poderão  estar  acima do  Preço  de  Fábrica  (PF)  ou  do  Preço
Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 

i) O teto máximo de preço praticado para o medicamento que integra o objeto do presente
processo  pode  ser  observado  na  Tabela  CMED  atualizada  em  11/12/2018  conforme
documento  acostado.  O  teto  máximo  de  preço  sofre  constantes  atualizações  nos  preços
praticados para compras públicas, portanto, se faz necessário realizar consultas periódicas. 

j) Os medicamentos parte do rol de medicamentos listados no Comunicado CMED nº 15 de 31
de agosto de 2017 e está sujeito à aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços (CAP).

Critérios Técnicos de Aceitação 
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a) As embalagens deverão manter sua integridade original e apresentar em suas embalagens
secundárias e/ou primárias a expressão “Venda Proibida ao Comércio”. 

b) Todos os itens devem ser entregues com validade não inferior a 12 (doze) meses, a contar da
data da entrega do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente
a no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da sua validade contados da data da sua
fabricação.

 
Documentos Complementares:
a)  Declaração,  conforme  modelo  ANEXO  III  deste  Edital,  assinada  por  representante  legal  da
empresa.
b) Declaração Anticorrupção, conforme modelo ANEXO IV deste Edital, assinada por
Representante legal da empresa.

14.3.2.  O  documento  da  alínea  “j”  deverá  ser  anexado na  Plataforma BLL  no  campo
“outros”.

14.3.3. O documento da alínea “p” deverá ser anexado na Plataforma BLL, após o término
da fase de lances, juntamente com a proposta atualizada.

14.3.3.1 Aplica-se apenas para os itens ganhos após a fase de lances.

14.4. A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 14.3, implica no reconhecimento de
não  se  encontrar  em nenhuma das  situações  previstas  no  parágrafo  quarto,  do  art.  3º,  da  Lei
Complementar nº 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis  por igual período,  a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3.  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  14.4.2,  implicará
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  nº
8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
empresa  que  estiver  apresentando  a  proposta,  ou  seja,  se  a  proposta  for  da  matriz,  toda
documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.
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14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10.  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o  licitante  será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
15.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;
b)  apresentar  a  razão social  da  proponente,  CNPJ,  endereço completo,  telefone,  fax  e  endereço
eletrônico (e-mail), se houver, para contato;
c) especificação completa  do produto oferecido com informações técnicas  que possibilitem a sua
completa avaliação;
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
e)  apresentar  preço  unitário  final  após  o  percentual  de  desconto,  expresso  em moeda  corrente
nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustável apurado à
data  da  apresentação  da  proposta,  sem  inclusão  de  qualquer  encargo  financeiro  ou  previsão
inflacionária;  em caso  de  divergência  entre  os  valores  unitários  e  totais,  serão  considerados  os
primeiros;
f)  incluir  nos  preços  propostos,  além  do  lucro,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  relativos  ao
cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.
g)  No  caso  de  Micro  ou  Pequena  Empresa  ou  Microempreendedor  Individual  conter  declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006.
h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo  e-mail  indicado.  (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o  MENOR
PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Contenham mais de três casas decimais;
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b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA
16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:
17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para  tanto,  o  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  recebimento  das
propostas.

17.1.1.  A  pretensão  referida  no  subitem  15.1  pode  ser  formalizada  por  meio  de  requerimento
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do
e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos
originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente
informal.

17.1.3.  Os  esclarecimentos deverão ser  prestados no prazo de 02 (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação
ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias
úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes  do  subitem  9.1.  Também  será  aceito  pedido  de  providências  ou  de  impugnação
encaminhado por meio do  e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41)
3632-1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem
16.1.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora  do ato convocatório  do PREGÃO.  Além de comportar  divulgação,  deverá  também ser
juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualifi-
cada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motiva-
da, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condi-
ções de admissibilidade do recurso.

19.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a deca-
dência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,  desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons-
tante neste Edital.

19.5 A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regulari-
zação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão ado-
tados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaber-
ta.

19.5.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  compromissos  firmados  na  presente  licitação,  a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art.
86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, conforme segue: 
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20.1.1.  ADVERTÊNCIA:  Aplicável  no  caso  de  descumprimento  de  obrigação  contratual  de  menor
gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para as Secretarias requisitantes. 

20.1.2. MULTA 
a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de
mora,  a  partir  de 01 (um) dia após o vencimento do prazo devido,  a  ser  calculada pela
seguinte equação:

M= V.F.N 
Onde: 
M=valor da multa 
V=valor correspondente à parcela em atraso
F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso
N=período de atraso em dias corridos 

b)  Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de
preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os
prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros:
b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;
b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 02 (dois) dias
ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite as Secretarias requisitantes;
b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo
especificações, prazos, garantia, entre outros;
b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;
b.6)  desatendimento  injustificado  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar o contrato;
b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;
b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do
contrato por iniciativa do contratado.

20.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei
Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição,  devendo, também, ser descredenciado,  pelo mesmo prazo
estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

20.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada
será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos
referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

20.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao
contraditório e à ampla defesa.
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20.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 20.1, a proponente ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua
inadimplência.

20.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades
descritas  no  item  20.1,  a  rescisão  contratual,  constituindo  motivo  para  tanto  as  hipóteses
especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. Fica reconhecido o
direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

20.6.  Poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente,  as  penalidades  previstas  na  Lei  nº  8.666/93  e
legislação complementar.

20.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura,  ou  de  declaração  de  inidoneidade,  será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

20.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas
que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei
Federal nº 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

23.1.  O  resultado  final  do  PREGÃO  será  comunicado  às  proponentes  e  publicado  no  site
www.diariomunicipal.com.br/amp também  no  site  oficial  do  Município  de  Piên,  endereço
www.pien.pr.gov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados
consoante às regras próprias do Sistema. 

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento
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de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras
proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil,
contado da data de convocação.

24.5.  Para  a  assinatura  da  Ata  de Registro  de Preços,  a  Licitante  poderá verificar,  por  meio  da
Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS
– CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou
para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal
ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o
instrumento  equivalente  dela  decorrente,  observado  o  prazo  estabelecido,  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas no item 28 e subitens.

24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art.
65 da Lei Federal 8.666, de 1993.

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no
mercado,  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  serviços  ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.3.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado,  não puder manter o compromisso assumido, o
órgão gerenciador poderá:
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24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação
mais vantajosa para a Administração.

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
publicação.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO
25.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho,
sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação.

25.2.  Os  itens  efetivamente  solicitados  através  da  Nota  de  Empenho  serão  recebidos  e  aceitos
provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual
apurará  a  compatibilidade  dos  serviços  com  as  especificações  pactuadas  na  presente  licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

25.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a
retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida
pela  Contratante,  ou  imediatamente,  conforme  a  urgência  do  caso,  sob  pena  de  incidência  nas
sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital.

25.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos
das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos
dela decorrentes.

25.5 Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
25.5.1.  O objeto  desta  licitação  será  entregue  PARCELADAMENTE,  de  acordo  com o(s)  pedidos
emitidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  conforme  as  autorizações  emitidas  pelo  Setor  de
Compras e Licitações.

25.5.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido: 
a)  Provisoriamente,  a  partir  da  entrega,  para  efeito  de  verificação  da  conformidade  com  as
especificações constantes do Edital e da proposta.
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e
da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.
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25.5.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

25.5.4. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 8 (oito)
dias.

25.5.5. Se achados irregulares, o Fornecedor terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para
substituir ou complementar os produtos, sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes
da proposta. 
25.5.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e
segurança do recebimento dos materiais, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

25.5.8.  As  embalagens  externas  devem apresentar  as  condições  corretas  de  armazenamento  do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.).

25.5.9. Todos os medicamentos deverão apresentar em suas respectivas caixas o número de registro
no Ministério da Saúde. 

25.5.10. Caso haja necessidade, a qualquer tempo, esta municipalidade poderá solicitar a cópia do
Laudo  Analítico  de  determinados  lotes  de  medicamentos  entregues,  mesmo  após  o  término  da
vigência  da  ata  de  registro  de  preços.  O  envio  deverá  ocorrer  em  até  72  horas  a  contar  do
recebimento da solicitação. 
25.5.11. Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a Denominação Comum Brasileira
do Produto (DCB), a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do
produto, o número do lote de compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho
e o endereço do local de entrega. 

25.5.12. Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo mínimo de 75 % (setenta e cinco
porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário, a empresa
deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura. 

25.5.13. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem estar
em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 

25.5.14. Todas as embalagens dos produtos devem apresentar a observação “VENDA PROIBIDA”
conforme artigo 7º da Portaria nº. 2814, de 19/05/1998. 

25.5.15. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

25.5.16.  Os  produtos  deverão  vir  armazenados  em  caixas  apropriadas  para  seu  transporte,  e
entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério
da Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados por
colmeias resistentes, a fim de evitar a quebra dos produtos durante o transporte. 

25.5.17.  As  embalagens  primárias  dos  medicamentos  (ampolas,  blisters,  strips  e  frascos)  devem
apresentar o número do item, data de fabricação e prazo de validade.
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25.5.18. No caso de produtos acondicionados em frascos ou bisnagas que não possuem embalagem
secundária individual deverão ser separados por colmeias resistentes, a fim de evitar a quebra e dano
dos produtos durante o transporte.  

25.5.19. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selados e embalados individualmente, a fim de
não haver contaminação.  Os mesmos deverão estar armazenados nas caixas  juntamente com as
bisnagas ou em caixas separadas apropriadas para o transporte, sendo que cada caixa deve atender
as quantidades solicitadas de aplicadores correspondentes à embalagem secundária. 
25.5.20.  Os  dosadores  graduados  que  acompanham os  frascos  deverão  vir  no  interior  de  cada
embalagem, ou, se não for possível, em caixas com tantos dosadores quanto forem o número de
frascos na embalagem secundária.

25.5.21.  Os  medicamentos  contidos  em  frascos  deverão  conter  lacre  de  segurança,  com  as
características de rompimento irrecuperável na embalagem primária e secundária, conforme Portaria
nº. 802 de 08/10/1998. 

25.5.22. Os dados constantes na embalagem secundária de transporte, no que se referem a lote, data
de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc.,  deverão corresponder ao conteúdo
interno da mesma, às embalagens primárias e secundárias. 

25.5.23. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade, no prazo de
sua  validade,  fica  o  proponente  obrigado  a  efetuar  a  troca  dos  mesmos  nas  especificações  e
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da
data de notificação. 

25.5.24. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser
devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e
cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s). 

25.5.25.  Em  caso  de  quebra  de  frasco(s)  com  material  líquido  que  vierem  a  danificar  a(s)
embalagem(s)  e/ou  rótulo(s)  de  outro(s)  frasco(s),  todos  os  frascos  atingidos  com  o  líquido
derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer
ônus adicional  para a  Prefeitura  e cumprindo o prazo previsto  neste  Edital  para  a  conclusão da
entrega do(s) medicamento(s). 

25.5.26. Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora deverá
efetuar  imediatamente a reposição dos volumes,  cumprindo o prazo previsto  neste edital  para a
conclusão de entrega dos medicamentos. 

25.5.27.  Em  caso  de  quebra  de  frasco(s)  com  material  líquido  que  venha  a  danificar  a(s)
embalagem(s) e/ou rótulos de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado
deverão  ser  trocados,  e  se  necessário,  o  volume inteiro  dos  medicamentos,  sem qualquer  ônus
adicional para o Município e cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão de entrega
do(s) medicamento(s). 

25.5.28. As caixas e volumes nos quais os medicamentos vierem acondicionados deverão estar em
perfeito estado, livres de poeira, caso contrário a mercadoria não será recebida. 
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25.5.29. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a mesma estar
especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste Edital.
 
25.5.30.  O licitante deverá DECLARAR A MARCA DOS PRODUTOS bem como se os  mesmos são
genéricos, similares ou de Referência (conforme registro na ANVISA). 

25.5.31. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório.  O aceite
definitivo com a liberação da Nota Fiscal  para pagamento está condicionado ao atendimento das
exigências contidas no Edital de licitação. 
25.5.32. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor, realizar o transporte adequado e manter em
perfeitas condições de armazenamento todos os produtos a serem entregues, garantindo sua total
eficiência e eficácia. 

25.5.33. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada do laudo analítico dos lotes entregues, emitido pelo
fabricante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações previstas pela farmacopeia ou
códigos  oficiais  para  o  princípio  ativo  e  forma  farmacêutica.  A  liberação  da  Nota  Fiscal  para
pagamento estará condicionada ao atendimento dessa exigência (Portaria MS nº. 2814/98). 

25.5.34. Os Órgãos Participantes observarão, para efeito de quantificação do pedido, a quantidade
mínima da embalagem primária, nos casos de impossibilidade de fracionamento. Caso o fornecedor
receba  o  empenho  com  quantidade  incompatível  com  a  possibilidade  de  fracionamento,  deverá
imediatamente informar ao município a situação, requerendo a revisão do empenho.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 
26.1. Os itens objeto deste PREGÃO deverá ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, contados do
envio da Nota de Empenho, na sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, nº 92
– Centro – Piên/PR, no horário compreendido entre 08:00 e 11:00 e das 13:00 às 16:00.

26.2.  Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho,
mesmo que em pequena quantidade.

27. PAGAMENTO
27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  do  recebimento  da  Nota  Fiscal/fatura,  estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
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27.3.1. A Nota Fiscal deverá conter a identificação com o número do lote e do prazo de validade dos
medicamentos, nos termos dos artigos 9º e 13, incisos VIII E X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo 1º, inciso I, da Resolução Anvisa RDC 320/2002.

27.4.  Em  caso  de  atraso  de  pagamento  em relação  ao  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da
apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado
monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

28. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
28.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

28.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o
EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado
de  documentos  que  comprovem a  procedência  do  pedido.  Até  a  decisão  final  da  Administração
Municipal,  a  qual  deverá ser  prolatada em até  20 (vinte) dias  a contar  da entrega completa  da
documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da
Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.
 
28.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter
a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de
mercado vigente à época.

28.3.  A  Contratante  poderá,  na  vigência  do  Registro  de  Preços,  solicitar  a  redução  dos  preços
registrados,  garantida  a  prévia  defesa  do  beneficiário  do  Registro,  e  de  conformidade  com  os
parâmetros  de  pesquisa  de  mercado  realizada  ou  quando  alterações  conjunturais  provocarem a
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1.  O  presente  Edital  se  submete  integralmente  ao  disposto  nos  artigos  42  a  49  da  Lei
Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo o direito de
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando
verificado ao final da disputa de preços.

29.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên
revogá-la, no todo ou em parte,  por razões de interesse público,  derivada de fato superveniente
comprovado  ou  anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  mediante  ato  escrito  e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

29.3.  O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento
das propostas ou para sua abertura.

29.4.  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A  falsidade  de  qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
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proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

29.5.  É  facultado  ao  Pregoeiro,  ou  à  autoridade  a  ele  superior,  em  qualquer  fase  da  licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

29.7.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

29.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  proponentes,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  a
finalidade e a segurança da contratação.

29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município  www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên,
endereço www.pien.pr.gov.br.

29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.

29.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo  fornecedor com o licitador,  em especial  com relação à forma e às  condições de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

29.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será
o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

29.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e
das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e
Compras, localizado na Rua Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136,
ramal 2.

29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos
autos da licitação e não será devolvida ao proponente,  mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitação da proponente.

29.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá
fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas, corrigidas as inconformidades.

29.17.  Os casos omissos,  deste Edital,  serão resolvidos pelo Pregoeiro,  nos termos da legislação
pertinente.
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30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração nomeando representante legal
ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações
ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
ANEXO VIII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na
Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2021.

PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

I.OBJETO: Registro de Preços para aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação
Municipal  de  Medicamentos  Essenciais),  para  distribuição  gratuita,  conforme  especificações  e
quantidades estimadas abaixo:

Item

Código BR
(BPS)

Descrição do medicamento Unidade
Qtde esti-

mada

Preço
máximo
unitário

 Preço máxi-
mo total 

1
BR026750
2

Ácido acetilsalicílico 100 mg -
comprimido

Comprimi-
do

200000  R$            
0,1217 

 R$             

24.333,3333 

2
BR030873
2

Ácido valpróico 50 mg/mL –
xarope: frasco com 100 mL 

Frasco 800  R$            
9,1800 

 R$               

7.344,0000 

3
BR026825
5

Adrenalina/epinefrina 1mg/ml
- solução injetável

Ampola 1000  R$            
2,5187 

 R$               

2.518,6600 

4
BR027683
9

Água  para  injeção  estéril  e
apirogênica: ampola c/ 10 mL

Ampola 3000  R$            
1,0083 

 R$               

3.024,7800 

5
BR026750
9

Alopurinol  300 mg -  compri-
mido 

Comprimi-
do

20000  R$            
0,3360 

 R$               

6.719,2000 

6
BR027171
0

Amiodarona 50 mg/mL – inje-
tável: ampola c/ 3mL

Ampola 100  R$            
5,1957 

 R$                   

519,5667 

7
BR026751
2

Amitriptilina cloridrato 25 mg
– comprimido

Comprimi-
do

100000  R$            
0,2530 

 R$             

25.300,0000 

8
BR026751
7

Atenolol 50 mg – comprimido Comprimi-
do

100000  R$            
0,2587 

 R$             

25.872,0000 

9

BR027061
4

Benzilpenicilina potássica as-
sociada  à  penicilina  procai-
nada, 100.000 UI + 300.000
UI – injetável

Ampola 500

 R$            
6,8534 

 R$               

3.426,7167 

10
BR026756
7

Carvedilol 25 mg – comprimi-
do

Comprimi-
do

5000
 R$            
0,2293 

 R$               

1.146,6667 

11
BR030873
6

Cetoconazol  20 mg/g – cre-
me tópico: tubo c/ 30 g

Tubo 1000  R$            
4,1415 

 R$               

4.141,5000 

12
BR036865
4

Cloreto de sódio 0,9% - solu-
ção  injetável:  ampola  c/  10
mL

Ampola 2000
 R$            
0,7154 

 R$               

1.430,8400 

13
BR026719

4
Diazepam 5 mg/mL – injetá-
vel: ampola c/ 2 mL

Ampola 100  R$            
0,8148 

 R$                   

81,4800 

14
BR027100
3

Diclofenaco sal potássico 25
mg/mL  –solução  injetável:
ampola c/ 3 mL

Ampola 500
 R$            
1,1019 

 R$                   

550,9500 

15
BR026720
3

Dipirona  sódica  500  mg  –
comprimido

Comprimi-
do

80000  R$            
0,1712 

 R$             

13.696,0000 

16 BR027062
1

Dipirona sódica 500 mg/mL +
butilbrometo  de  escopolami-

Ampola 500  R$            
2,6733 

 R$               

1.336,6667 
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na. 4 mg/mL – solução injetá-
vel ampola c/ 5 mL

17
BR026896
0

Dopamina  5  mg/mL –  solu-
ção  injetável:  ampola  c/  10
mL

Ampola 100
 R$            
1,2650 

 R$                   

126,5000 

18
BR026728
2

Escopolamina  butilbrometo
(hioscina) 20 mg/mL – injetá-
vel: ampola c/ 1 mL

Ampola 1000
 R$            
1,1225 

 R$               

1.122,5000 

19
BR026765
4

Espironolactona  100  mg  –
comprimido

Comprimi-
do

15000  R$            
0,5524 

 R$               

8.285,6250 

20

BR027084
6

Estradiol  valerato  associado
com  noretisterona  enantato,
5 mg + 50 mg/mL – injetável:
ampola c/ 1 mL

Ampola 200

 R$           
15,6500 

 R$               

3.130,0000 

21

BR030072
3

Fenobarbital 40 mg/mL - so-
lução oral: frasco c/ 20 mL

Ampola 300

 R$            
5,1473 

 R$               

1.544,1825 

22
BR026766
0

Fenobarbital sódico 100 mg –
comprimido

Comprimi-
do

30000
 R$            
0,1744 

 R$               

5.230,5000 

23
BR039647
1

Fenoterol  bromidrato  5  mg/
mL – solução para nebuliza-
ção (gotas): frasco c/ 20 mL

Frasco 300
 R$            
7,9967 

 R$               

2.399,0000 

24
BR026829
2

Folinato  de cálcio  (ácido fo-
línico) 15 mg - comprimido

Comprimi-
do

2000  R$            
1,4950 

 R$               

2.990,0000 

25
BR040630
8

Gentamicina  (sulfato)  5  mg/
mL -  solução  ofltálmica  es-
téril: frasco c/ 5 mL

Frasco 500
 R$            
8,4167 

 R$               

4.208,3333 

26
BR026767
1

Glibenclamida  5  mg –  com-
primido

Comprimi-
do

100000  R$            
0,0360 

 R$               

3.596,0000 

27
BR026754
0

Glicose 25% - solução injetá-
vel: ampola c/ 10 mL

Ampola 500  R$            
0,3867 

 R$                   

193,3333 

28
BR037676
7

Ivermectina 6 mg – comprimi-
do

Comprimi-
do

2000  R$            
2,2574 

 R$               

4.514,7000 

29
BR026812
9

Levomepromazina 100 mg –
comprimido

Comprimi-
do

3000  R$            
0,7500 

 R$               

2.250,0000 

30
BR026895
6

Levonorgestrel 0,75 mg: cx c/
02 comp. 

Caixa 100
 R$            
2,2750 

 R$                   

227,5000 

31
BR026731
0

Metoclopramida  cloridrato  5
mg/mL  –  injetável:  ampola
com 2 mL

Ampola 500
 R$            
0,8150 

 R$                   

407,5000 

32
BR039465
0

Metoprolol succinato 100 mg
liberação  controlada  -  com-
primido

Comprimi-
do

10000
 R$            
1,5508 

 R$             

15.508,2500 
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33

BR026773
3

Noretisterona 0,35 mg – blís-
ter calendário c/ 35 drágeas

Cartela 1000

 R$            
4,0645 

 R$               

4.064,5400 

34
BR026777
8

Paracetamol 500 mg – com-
primido

Comprimi-
do

150000  R$            
0,1108 

 R$             

16.624,8000 

35
BR036359
7

Permetrina  50  mg/mL  –  lo-
ção: frasco com 60 mL 

Frasco 300
 R$            
3,0184 

 R$                   

905,5320 

36

BR027209
1

Polivitamínico  do  complexo
B, dexpantenol, nicotinamida,
piridoxina,  riboflavina,  tiami-
na, 3 mg + 20 mg + 2 mg + 1
mg + 4 mg/mL – solução inje-
tável: ampola c/ 2 mL

Ampola 200

 R$            
1,7900 

 R$                   

358,0000 

37
BR026815
0

Prednisolona 3 mg/mL – so-
lução oral: frasco c/ 60 mL

Frasco 2000  R$            
5,2600 

 R$             

10.520,0000 

38
BR026776
8

Prometazina  (cloridrato)  25
mg - comprimido

Comprimi-
do

20000  R$            
1,0993 

 R$             

21.986,6667 

39
BR026773
6

Ranitidina 150 mg – compri-
mido

Comprimi-
do

40000  R$            
1,1408 

 R$             

45.630,0000 

40

BR026839
0

Sais  para  reidratação  oral,
pó, composto por: cloreto de
sódio 3,5 g + glicose 20 g +
citrato de sódio 2,9 g + clore-
to  de  potássio  1,5  g  para
1000 mL de solução pronta,
segundo padrão OMS, enve-
lope contendo 27,9g 

Envelope 2000

 R$            
0,5925 

 R$               

1.185,0000 

41
BR026823
6

Soro  fisiológico  0,9% (siste-
ma  fechado):  frasco  c/  100
mL 

Frasco 2000
 R$            
2,4114 

 R$               

4.822,8000 

42
BR026823
6

Soro  fisiológico  0,9% (siste-
ma  fechado):  frasco  c/  250
mL

Frasco 2000
 R$            
3,0200 

 R$               

6.040,0000 

43
BR026823
6

Soro  fisiológico  0,9% (siste-
ma  fechado):  frasco  c/  500
mL

Frasco 2000
 R$            
3,5084 

 R$               

7.016,7200 

44
BR027009
2

Soro  glicosado  5% (sistema
fechado): frasco c/ 100 mL 

Frasco 50  R$            
2,7833 

 R$                   

139,1667 

45
BR027009
2

Soro  glicosado  5% (sistema
fechado): frasco c/ 500 mL 

Frasco 50  R$            
3,9700 

 R$                   

198,5000 

46
BR026776
5

Sulfadiazina  500  mg -  com-
primido

Comprimi-
do

5000  R$            
0,2350 

 R$               

1.175,0000 

47
BR030888
2

Sulfametoxazol  +  trimetopri-
ma 400 mg + 80 mg – com-
primido

Comprimi-
do

20000
 R$            
0,2908 

 R$               

5.815,5714 

48 BR027158
1

Tobramicina  0,3%  -  solução
oftalmológica estéril: frasco c/

Frasco 400  R$           
13,3000 

 R$               
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5 mL 5.320,0000 

Total R$ 308.978,5809 

II.  DA PROPOSTA:  A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS,  A
MARCA, e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias).

III. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: Os itens objeto deste PREGÃO deverá ser entregues em até
10 (dez)  dias  úteis,  contados  do  envio  da  Nota  de Empenho,  na  sede  da  Secretaria  de  Saúde,
localizada na Rua Belo Horizonte, nº 92 – Centro – Piên/PR, no horário compreendido entre 08:00 e
11:00 e das 13:00 às 16:00.

III.I.  Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho,
mesmo que em pequena quantidade.

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da
licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da
Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto das Secretarias solicitantes.

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

IV.IV.  Em caso  de  atraso  de  pagamento  em relação  ao  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da
apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

V. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 
V.I.  A fiscalização da contratação será exercida pela servidora: Gabriela Tambosi, Matrícula 101161, a
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará
ciência à Administração.
V.II. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.

V.III. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,  de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
V.IV. As fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 
VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

VI.I. São obrigações da Contratada: 
a) Efetuar as entregas/prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições
estipuladas no Edital;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data de
entrega dos itens/prestação dos serviços,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
d) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o serviço (s) em que se
verifique falha, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente;
e)  Manter,  durante  toda  a  execução da  Ata  de Registro  de  Preços,  em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços;
g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta
Licitação;
h)  Organizar-se  técnica  e  administrativamente  de  modo  a  cumprir  com eficiência  as  obrigações
assumidas;

VI.II. São obrigações da Contratante:
a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 
b)  Disponibilizar  local,  data  e  horário  para  a  entrega  dos  materiais/prestação  dos  serviços  pela
Contratada  e  atestar  o  seu  recebimento,  quando  restarem  atendidas  todas  as  especificações  e
condições;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;
d) Rejeitar,  no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;
e) Notificar,  por escrito,  a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais  imperfeições nos
produtos, solicitando a sua imediata substituição;
f)  Efetuar  os  pagamentos  pontualmente,  de  acordo  com  as  condições  e  preços  pactuados  no
Contrato.

VII. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO(S) PRODUTO(S): 

VII.I..  O objeto  desta  licitação  será  entregue  PARCELADAMENTE,  de  acordo  com o(s)  pedidos
emitidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  conforme  as  autorizações  emitidas  pelo  Setor  de
Compras e Licitações. Todos os medicamentos/soro entregue deve vir acompanhado do Registro do
Produto no Ministério da Saúde ou sua isenção. 

VII.II. Todos os medicamentos/soro deverão atender também ao previsto na Portaria nº 802/98 da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
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VII.III. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital  e  da  proposta,  e  sua  consequente  aceitação,  que  se  dará  até  8  (oito)  dias  do
recebimento provisório.

VII.IV. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

a) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 8 (oito)
dias.

b) Se achados irregulares, o Fornecedor terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para
substituir ou complementar os produtos, sem que isso implique em acréscimos nos preços
constantes da proposta. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui  a responsabilidade civil  pela solidez e
segurança do recebimento dos materiais, nem ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

d) As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.).

e) Todos  os  medicamentos  deverão  apresentar  em  suas  respectivas  caixas  o  número  de
registro no Ministério da Saúde. 

f)  Caso haja necessidade, a qualquer tempo, esta municipalidade poderá solicitar a cópia do
Laudo Analítico de determinados lotes de medicamentos entregues, mesmo após o término
da vigência da ata de registro de preços. O envio deverá ocorrer em até 72 horas a contar
do recebimento da solicitação. 

g) Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a Denominação Comum Brasileira
do Produto (DCB),  a marca e/ou fabricante,  o  número do lote do produto,  o prazo de
validade do produto, o número do lote de compra, (especificado na requisição de entrega),
o número do empenho e o endereço do local de entrega. 

h)  Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo mínimo de 75 % (setenta e cinco
porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário, a
empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura. 

i)  O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem estar
em conformidade  com a  legislação  do  Ministério  da  Saúde  e  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor. 

j) Todas as embalagens dos produtos devem apresentar a observação “VENDA PROIBIDA”
conforme artigo 7º da Portaria nº. 2814, de 19/05/1998. 

k) As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
l) Os  produtos  deverão  vir  armazenados  em  caixas  apropriadas  para  seu  transporte,  e

entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no
Ministério  da  Saúde.  Os  produtos  que  não  possuem  embalagem  secundária  individual
deverão ser separados por  colmeias resistentes,  a fim de evitar  a quebra dos produtos
durante o transporte.

m) As  embalagens  primárias  dos  medicamentos  (ampolas,  blisters,  strips  e frascos)  devem
apresentar o número do item, data de fabricação e prazo de validade.

n) No caso de produtos acondicionados em frascos ou bisnagas que não possuem embalagem
secundária individual  deverão ser separados por colmeias  resistentes,  a fim de evitar  a
quebra e dano dos produtos durante o transporte.  

o)  Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selados e embalados individualmente,
a  fim de  não  haver  contaminação.  Os  mesmos  deverão  estar  armazenados  nas  caixas
juntamente com as bisnagas ou em caixas separadas apropriadas para o transporte, sendo
que cada caixa deve atender as quantidades solicitadas de aplicadores correspondentes à
embalagem secundária. 
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p)  Os  dosadores  graduados que acompanham os frascos deverão vir  no interior  de cada
embalagem, ou,  se não for  possível,  em caixas  com tantos  dosadores  quanto  forem o
número de frascos na embalagem secundária.

q)  Os  medicamentos  contidos  em  frascos  deverão  conter  lacre  de  segurança,  com  as
características de rompimento irrecuperável na embalagem primária e secundária, conforme
Portaria nº. 802 de 08/10/1998. 

r) Os dados constantes na embalagem secundária de transporte, no que se referem a lote,
data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao
conteúdo interno da mesma, às embalagens primárias e secundárias. 

VII.V. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade, no prazo de sua
validade,  fica  o  proponente  obrigado  a  efetuar  a  troca  dos  mesmos  nas  especificações  e  quantidades
relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de notificação. 

a) Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá
ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para
o  Município  e  cumprindo  o  prazo  previsto  para  a  conclusão  da  entrega  do(s)
medicamento(s). 

b) Em  caso  de  quebra  de  frasco(s)  com  material  líquido  que  vierem  a  danificar  a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido
derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem
qualquer ônus adicional para a Prefeitura e cumprindo o prazo previsto neste Edital para a
conclusão da entrega do(s) medicamento(s). 

c) Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora deverá
efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital
para a conclusão de entrega dos medicamentos.

d)  Em  caso  de  quebra  de  frasco(s)  com  material  líquido  que  venha  a  danificar  a(s)
embalagem(s) e/ou rótulos de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido
derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem
qualquer ônus adicional para o Município e cumprindo o prazo previsto neste Edital para a
conclusão de entrega do(s) medicamento(s). 

e) As caixas e volumes nos quais os medicamentos vierem acondicionados deverão estar em
perfeito estado, livres de poeira, caso contrário a mercadoria não será recebida. 

f) A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a mesma
estar  especificada  na  Nota  Fiscal,  caso  contrário,  ser-lhe-ão  aplicadas  as  penalidades
previstas neste Edital.   

g) O licitante deverá DECLARAR A MARCA DOS PRODUTOS bem como se os mesmos são
genéricos, similares ou de Referência (conforme registro na ANVISA). 

h) O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento
das exigências contidas no Edital de licitação. 

i)  Ficará sob total responsabilidade do fornecedor, realizar o transporte adequado e manter
em  perfeitas  condições  de  armazenamento  todos  os  produtos  a  serem  entregues,
garantindo sua total eficiência e eficácia. 

j) A Nota Fiscal deverá vir acompanhada do laudo analítico dos lotes entregues, emitido pelo
fabricante.  Este  laudo  deve  comprovar  o  atendimento  às  especificações  previstas  pela
farmacopeia ou códigos oficiais para o princípio ativo e forma farmacêutica. A liberação da
Nota Fiscal para pagamento estará condicionada ao atendimento dessa exigência (Portaria
MS nº. 2814/98). 

k) Os Órgãos Participantes observarão, para efeito de quantificação do pedido, a quantidade
mínima da embalagem primária, nos casos de impossibilidade de fracionamento. Caso o
fornecedor  receba  o  empenho  com  quantidade  incompatível  com  a  possibilidade  de
fracionamento,  deverá  imediatamente  informar  ao  município  a  situação,  requerendo  a
revisão do empenho. 

VII.VI.  A  nota  fiscal  deve vir  acompanhada do laudo  analítico  dos  lotes  entregues,  emitido  pelo
fabricante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações previstas pela farmacopeia ou
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código oficiais para o princípio ativo e forma farmacêutica. A liberação da nota fiscal para fins de
pagamento estará condicionada ao atendimento dessa exigência (Portaria MS nº 2814/98). 

VII.VII. I. O fornecedor, deverá ainda no momento da entrega das notas fiscais, incluir nessas a
identificação do número do lote e o prazo de validade dos medicamentos. 
 

VII.VIII. Ficará sob total responsabilidade do fornecedor, realizar o transporte adequado e manter em
perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total
eficiência e qualidade. 

VII. IX. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para
os  produtos  e  devidamente protegidos  do  pó  e  variações  de temperatura.  No caso de produtos
termolábeis,  a  embalagem e  os  controles  devem ser  apropriados  para  garantir  a  integridade do
produto. 

VII.X. O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro do preconizado
para os produtos e devidamente protegidos do pó e variações de temperatura. No caso de produtos
termolábeis,  a  embalagem e  os  controles  devem ser  apropriados  para  garantir  a  integridade do
produto.  Nestes  produtos,  utilizar  preferencialmente  fitas  especiais  para  monitoramento  de
temperatura durante o transporte. 

VII.XI. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e
equipos para aplicação, transferência ou infusão, quando for o caso. 

VII.XII. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

VII.XII. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

VII.  XIV.  O fornecedor deverá apresentar no ato da entrega dos medicamentos o Certificado de
Controle de Qualidade do lote de cada produto, emitido pelo laboratório produtor. 

VII.XV. Os Órgãos Participantes observarão, para efeito de quantificação do pedido, a quantidade
mínima da embalagem primária, nos casos de impossibilidade de fracionamento. Caso o fornecedor
receba  o  empenho  com  quantidade  incompatível  com  a  possibilidade  de  fracionamento,  deverá
imediatamente  informar  ao município  a  situação,  requerendo a  revisão  do  empenho e,  ainda,  o
cancelamento da quantidade remanescente no sistema informatizado. 

VII.XVI. A fracionabilidade será regulada pelas disposições contidas no Decreto nº 5.775/2006, Lei nº
6.360/76, Lei nº 6.437/77 e RDC nº 80/2006. 

VII.XVIX. O recebimento dos itens será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo
com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das exigências
contidas no presente Edital. 

VII.XVX.  Quando  a  empresa  participante  for  distribuidora,  portanto  não  titular  do  registro  do
medicamento no Ministério da Saúde, a nota fiscal deverá vir acompanhada de documento com data
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recente, comprovando autorização legal específica do titular para comercialização daquele produto
(Portaria MS nº 2814/98).

VIII. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município, enquanto braço de ação do Ministério da
Saúde deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua
população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem
como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Por
meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir
ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao
alcance da população,  independente da condição social  de cada um. Assim,  através do processo
licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde,
qual  seja,  a  de  fornecer  a  toda  a  população  medicamentos,  materiais  médico-hospitalares,
equipamentos médico-hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a população receba
tratamento  adequado  de  enfermidades,  bem como  atuando  no  controle  de  doenças  ou  mesmo
vigilância  da  saúde,  redundando  em  maior  qualidade  de  vida  a  população.  Os  medicamentos
solicitados  na presente  requisição fazem parte da  Relação Municipal  de  Medicamentos  Essenciais
(REMUME)  de  Piên,  que  são  disponibilizados  no  âmbito  da  Assistência  Farmacêutica  Básica  aos
pacientes residentes no município, visando atender suas necessidades de saúde quanto à prevenção
e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma melhora da qualidade de vida.
VIII.I.  DA  JUSTIFICATIVA  QUANTO  À  NÃO  EXCLUSIVIDADE  CONCEDIDA  À  MICRO  E
PEQUENAS EMPRESAS: A não exclusividade deste processo está baseado na Lei Complementar nº
123/2006, onde descreve as hipóteses de exceção à aplicação da exclusividade destinada às micro e
pequenas empresas nas compras públicas, conforme é o teor do art. 47 da referida Lei: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
 I – (Revogado);
 II -  não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  sediados  local  ou
regionalmente e capazes de cumprir  as  exigências  estabelecidas no instrumento
convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno  porte  não  for  vantajoso  para  a  administração  pública  ou  representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I
e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente
de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I
do art. 48.

A motivação para não realização da licitação em apreço com exclusiva participação de microempresas
e de empresas de pequeno porte está pautada nos incisos II e III do dispositivo transcrito acima.
Inicialmente,  verificando  o  cadastro  de  fornecedores  deste  Município,  bem  como  analisando  as
licitações já realizadas para aquisição do mesmo objeto, verificou-se que não existem fornecedores
locais  ou  regionais,  enquadrados  como  micro  ou  pequenas  empresas,  capazes  de  cumprir  as
exigências estabelecidas para o certame em análise. O Decreto Municipal nº 176/2016 disciplinou no §
3º do art. 3º o que se considera local e regional para fins de aplicação do tratamento favorecido e
diferenciado às micro e pequenas empresas: 

§ 3º Para os efeitos do disposto no inciso I do "caput", considera-se como: 
I - local: o limite geográfico do município; 
II - regional: o âmbito dos Municípios constituintes da microrregião geográfica a
que  pertence  o  Município  de  Piên,  definida  pelo  IBGE  para  o  Paraná,  ou  seja,
Microrregião Geográfica de Rio Negro, que compreende os Municípios de Agudos do
Sul,  Campo do Tenente,  Piên,  Quitandinha,  Rio  Negro e Tijucas do Sul,  além do
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âmbito dos Municípios constituintes da Microrregião Geográfica de São Bento do
Sul, que compreende os Municípios de Campo Alegre, Rio Negrinho e São Bento do
Sul. 

Dessa  forma,  entende  esta  municipalidade  que,  estabelecer  a  condição  de  exclusividade  para  a
licitação  em  apreço,  significaria  prejuízos  à  Administração,  visto  que  limitaria  a  participação  de
interessados capazes de atender às  exigências  editalícia  e restringiria  a  participação de possíveis
interessados, o que se traduziria como desvantajoso ao Município. 
Verificando os últimos certames realizados para aquisição de igual objeto nota-se que a participação
de  microempresas  e  de  empresas  de  pequeno  porte  é  equivalente  à  participação  das  demais
empresas, ou seja,  estas estão em condições de igual competitividade com as micro e pequenas
empresas, de forma que excluí-las dos processos licitatórios para aquisição de medicamentos não se
mostra vantajoso ao Município.

VIII.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2º, do Decreto
153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento
das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento
de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi
baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de
aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados.
Além do objetivo de atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento
das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-
se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações  frequentes,  quando for  conveniente  a  aquisição  de bens  com previsão de entregas
parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou
entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública.

IX. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

IX.I. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é
aquela prevista no Edital.

X.  VIGÊNCIA DO CONTRATO
X.I. O contrato terá vigência de 12

XI. FONTES DE PESQUISA  
XII.  As cotações de preço foram obtidas da plataforma online do Banco de Preços em Saúde (BPS), e
de diversos fornecedores de medicamentos (por e-mail e nas páginas da internet dos mesmos).  

Elaborado em 18 de fevereiro de 2021.

________________________________                    __________________________
GABRIELA TAMBOSI                                                PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO                            SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE                           DECRETO Nº 019/2021
Matrícula 101161
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ............/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021.

Aos ................ dias do mês de ................. do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão

Presencial nº 007/2021, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o

disposto nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 (alterada

pela  Lei  Complementar  nº  147/2014)  e  Decretos  Municipais  nº  002/2006  e  nº  153/2011,  que,

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o

Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 76.002.666/0001-40 ,

neste  ato  representado  pelo  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  Maicon  Grosskopf,  portador  da  CI  RG

nº10094176-7  SESP/PR,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  080.278.589/17  ,  residente  e  domiciliado  em

Piên/PR, neste ato assistido pelo Procurador–Geral do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR

61.756, e em conjunto com o Secretário Municipal de Administração e Finanças Sr. Claudemir José de

Andrade, inscrito no CPF sob nº 633.107.329-91,ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA:

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata:
.....................,  pessoa jurídica de direito  privado,  inscrita  no CNPJ  sob nº ...................,
Inscrição Estadual nº ...................., Inscrição Municipal nº ................, com endereço na Rua
......................., nº ...., ......, em ...../...., CEP: ....., fone/fax: (..) ....., e-mail ....., neste ato
representada por ........................., inscrito(a) no CPF sob nº ....................

2. Objeto do Pregão:

Item

Código BR
(BPS)

Descrição do medicamento Unidade
Qtde esti-

mada

Preço
máximo
unitário

 Preço máxi-
mo total 

2.  O  Órgão  Gerenciador  efetuará  seus  pedidos  ao  fornecedor,  através  da  entrega  da  Nota  de
Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio,
inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Eletrônico nº 12/2021.

3. Os itens objeto deste PREGÃO deverá ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, contados do envio
da Nota de Empenho, na sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, nº 92 –
Centro – Piên/PR, no horário compreendido entre 08:00 e 11:00 e das 13:00 às 16:00.

3.1.  Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho,
mesmo que em pequena quantidade.

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail:  licitacoes@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

39



4.  A Ata de Registro de Preços terá  vigência  de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
publicação.

5. DAS  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  O pagamento será feito por crédito  em conta bancária da
licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da
Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/
serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

5.4.  Em  caso  de  atraso  de  pagamento  em  relação  ao  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da
apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os
praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador.

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das
especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 

8.  As  despesas  decorrentes  dos  pedidos  de  fornecimento  correrão  à  conta  do  código  a  seguir
discriminado(s): 

Funcional Secretaria

11.001.10.301.0014.2029-3390300900

11.001.10.301.0014.2030-3390300900

11.001.10.301.0014.2030-3390320300

11.001.10.302.0014.2031-3390300900

11.001.10.305.0014.2032-3390300900

Secretaria Municipal de Saúde

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
fornecedor,  ficando-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  assegurada,  nesta  hipótese,  a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei
Federal nº 8.666/93.
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10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item
28 do edital  e subitens do edital  de  Pregão Eletrônico nº 12/2021,  que desta Ata faz parte
integrante.

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de Pregão Eletrônico nº 12/2021.

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital
de Pregão Eletrônico nº 12/2021, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta da
detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços
será  realizada  pela  Administração,  através  dos  servidores  indicados  abaixo,  os  quais
atuarão no acompanhamento das solicitações,  entrega e recebimento dos materiais  e
execução destes: 

SECRETARIA FISCAL
SECRETARIA DE SAÚDE GABRIELA TAMBOSI

14.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1.  O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos emitidos pela
Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.
14.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da presente licitação
será recebido: 

a)  Provisoriamente,  a  partir  da  entrega,  para  efeito  de verificação da  conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento
provisório.
14.2.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
14.2.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 8
(oito) dias.

14.3. Se achados irregulares, o Fornecedor terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para substituir
ou complementar os produtos, sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes da proposta. 
14.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
recebimento dos materiais, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
14.5.  As  embalagens externas devem apresentar  as  condições corretas  de armazenamento do produto
(temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.).
14.6. Todos os medicamentos deverão apresentar em suas respectivas caixas o número de registro no
Ministério da Saúde. 
14.7.  Caso haja necessidade, a qualquer tempo, esta municipalidade poderá solicitar  a cópia do Laudo
Analítico de determinados lotes de medicamentos entregues, mesmo após o término da vigência da ata de
registro de preços. O envio deverá ocorrer em até 72 horas a contar do recebimento da solicitação. 
14.8. Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a Denominação Comum Brasileira do Produto
(DCB), a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do produto, o número do
lote de compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de
entrega. 
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14.9. Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo mínimo de 75 % (setenta e cinco porcento) de
sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a
troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura. 
14.10. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem estar em
conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 
14.11. Todas as embalagens dos produtos devem apresentar a observação “VENDA PROIBIDA” conforme
artigo 7º da Portaria nº. 2814, de 19/05/1998. 
14.12. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
14.13.  Os  produtos  deverão vir  armazenados  em caixas  apropriadas  para  seu transporte,  e  entregues
obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da Saúde. Os
produtos  que  não  possuem  embalagem  secundária  individual  deverão  ser  separados  por  colmeias
resistentes, a fim de evitar a quebra dos produtos durante o transporte. 
14.14. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blisters, strips e frascos) devem apresentar o
número do item, data de fabricação e prazo de validade.
14.15.  No  caso  de  produtos  acondicionados  em  frascos  ou  bisnagas  que  não  possuem  embalagem
secundária individual deverão ser separados por colmeias resistentes, a fim de evitar a quebra e dano dos
produtos durante o transporte.  
14.16.  Os  aplicadores  que  acompanham  os  cremes,  pomadas  ou  geleias  ginecológicas  devem  estar
protegidos por material adequado, convenientemente selados e embalados individualmente, a fim de não
haver contaminação. Os mesmos deverão estar armazenados nas caixas juntamente com as bisnagas ou em
caixas  separadas  apropriadas  para  o  transporte,  sendo  que  cada  caixa  deve  atender  as  quantidades
solicitadas de aplicadores correspondentes à embalagem secundária. 
14.17. Os dosadores graduados que acompanham os frascos deverão vir no interior de cada embalagem,
ou, se não for possível, em caixas com tantos dosadores quanto forem o número de frascos na embalagem
secundária.
14.18. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre de segurança, com as características de
rompimento irrecuperável na embalagem primária e secundária, conforme Portaria nº. 802 de 08/10/1998. 
14.19. Os dados constantes na embalagem secundária de transporte, no que se referem a lote, data de
validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da
mesma, às embalagens primárias e secundárias. 
14.20. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade, no prazo de sua
validade,  fica  o  proponente  obrigado  a  efetuar  a  troca  dos  mesmos  nas  especificações  e  quantidades
relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de notificação. 
14.21.  Em caso de avaria,  quebra  ou extravio  do produto  durante  o  transporte,  o  mesmo deverá  ser
devidamente recolhido  e reposto por  produto íntegro,  sem qualquer  ônus adicional  para o Município  e
cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s). 
14.22. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) e/ou
rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão ser trocados, e
se  necessário,  o  volume  inteiro  dos  medicamentos,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  a  Prefeitura  e
cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s). 
14.23. Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora deverá efetuar
imediatamente a reposição dos volumes,  cumprindo o prazo previsto  neste edital  para a conclusão de
entrega dos medicamentos. 
14.24. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que venha a danificar a(s) embalagem(s) e/ou
rótulos de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão ser trocados, e se
necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional para o Município e cumprindo
o prazo previsto neste Edital para a conclusão de entrega do(s) medicamento(s). 
14.25. As caixas e volumes nos quais os medicamentos vierem acondicionados deverão estar em perfeito
estado, livres de poeira, caso contrário a mercadoria não será recebida. 
14.26.  A  empresa  deverá  entregar  o  produto  na  marca  cotada  na  proposta,  devendo a  mesma estar
especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste Edital.   
14.27. O licitante deverá DECLARAR A MARCA DOS PRODUTOS bem como se os mesmos são Genéricos,
Similares ou de Referência (conforme registro na ANVISA). 
14.28. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo
com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das exigências contidas
no Edital de licitação. 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail:  licitacoes@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

42



14.29.  Ficará  sob  total  responsabilidade  do  fornecedor,  realizar  o  transporte  adequado  e  manter  em
perfeitas condições de armazenamento todos os produtos a serem entregues, garantindo sua total eficiência
e eficácia. 
14.30. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada do laudo analítico dos lotes entregues, emitido pelo fabricante.
Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações previstas pela farmacopeia ou códigos oficiais
para o princípio ativo e forma farmacêutica. A liberação da Nota Fiscal para pagamento estará condicionada
ao atendimento dessa exigência (Portaria MS nº. 2814/98). 
14.31. Os Órgãos Participantes observarão, para efeito de quantificação do pedido, a quantidade 
mínima da embalagem primária, nos casos de impossibilidade de fracionamento. Caso o fornecedor 
receba o empenho com quantidade incompatível com a possibilidade de fracionamento, deverá 
imediatamente informar ao município a situação, requerendo a revisão do empenho.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. A Contratada obriga-se a:

15.1.1. Efetuar a entrega dos produtos na forma proposta e contratada, em conformidade com as
especificações e demais condições constantes neste Termo de Referência, no prazo e no local
indicado pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
15.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração,  inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
15.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078 de 1990); 
15.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;
15.1.5. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte(s) o(s) serviço(s) em
que se verifique falha, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
15.1.6.  Manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.1.7. Indicar preposto para representá-lo durante a execução da Ata de Registro de Preços; 
15.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
15.1.9.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,  prestação  de  garantia  e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. A Contratante obriga-se a:

16.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
16.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  medicamento
recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;
16.1.4.  Proporcionar  todas as  facilidades,  bem como informações e esclarecimentos que
venham a ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas
funções;
16.1.5.  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  materiais  entregues  em  desacordo  com  as
especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;
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16.1.6.  Notificar,  por  escrito,  a  empresa  contratada  sobre  a  ocorrência  de  eventuais
imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição;
16.1.7.  Efetuar  os  pagamentos  pontualmente,  de  acordo  com  as  condições  e  preços
pactuados no Contrato. 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é
aquela prevista no Edital.

18. VIGÊNCIA DO CONTRATO
18.1 a Ata de Registro de preços terá vigência de 12 meses. 

19. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 
Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas.

12. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, que vão assinadas pelo  Sr. MAICON GROSSKPF, Prefeito em exercício de Piên, e pelo
representante do Detentor, e duas testemunhas.

P. Contratante:

__________________                                            ____________________
MAICON GROOSKOPF                                               CALEBE COSTA FRANÇA
     PREFEITO                                                                 PROCURADOR GERAL

P. Contratada: 

__________________________________
................... - .................................

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Testemunhas:
Nome:        Assinatura:_________________________________
Nome:            Assinatura: _________________________________
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico nº …/2021.

Declaramos  para  os  fins  de  direito,  na  qualidade  de  Proponente  do  procedimento  licitatório  em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2021.
___________________________________________________
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO IV 
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2021.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos
e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ......................

ITEM DESCRIÇÃO

QNTDE MARCA
/

MODEL
O

GARAN
TIA

VALOR
UNITÁRI

O
VALOR 
TOTAL 

1

1. O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o
prazo  de  validade  por  extenso))  dias  a  partir  da  data  limite  estabelecida  para  o
recebimento das propostas.

2. A  empresa  vencedora  é  responsável  pela  qualidade  e  integridade  do  produto  durante  o
período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à
Contratada efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.

3.  O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas
operações previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser
maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de
“operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ. 

4. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26/2003 - CONFAZ deverão, de
forma expressa e  obrigatoriamente,  indicar  em sua proposta  o preço onerado e o preço
desonerado (o qual  deve ser igual  ou menor ao preço do arrematante),  discriminando o
percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

5. Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação
com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido)
com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no
edital. 

6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

Local e data

________________________________
Representante Legal

Local, __ de ___ de 2021.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V
 PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO  PARTICULAR  DE  ADESÃO  AO  SISTEMA  DE  PREGÃO  ELETRÔNICO  DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: 
CNPJ/CPF:
Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial: Fax:
Celular: 
E-mail:
Representante legal:
Cargo: 
Telefone:
Ramo de Atividade:

1.  Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões  do Brasil,  dos quais  declara ter pleno
conhecimento;
d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no  ANEXO VI  do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5.  (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:
a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
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b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;
g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:
Endereço:
CNPJ:
O presente  Termo de  Adesão  é  válido  até  __/__/____,  podendo  ser  rescindido  ou  revogado,  a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data 
 (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema
Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
1 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
O Licitante reconhece que:
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular,  não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu titular ou do Licitante;
c)  A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo  deverá ser  comunicada
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no
Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.
Local e data: 
(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D E C L A R A Ç Ã O

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu
Representante  Legal,  Sr.(a)........................................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital
de ......................................... nº ............./..................,  sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.
1.  (  )  MICROEMPRESA,  conforme  Inciso  I  do  artigo  3º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de
14/12/2006;
2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º
123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º
123, de 14/12/2006.
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º
da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.
.........................................................
(Local e data)
.........................................................
(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:
1)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.
2)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº ... /2021.

Sr. Pregoeiro,

Pela  presente,  declaramos  que,  nos  termos  do  art.  4º,  VII,  da  Lei  nº  10.520/2002,  a
empresa  .................(indicação  da  razão  social)  .............  cumpre  plenamente  os  requisitos  de
habilitação para o PREGÃO Nº .../2021, cujo objeto é ....

....................................................
(Local e data)

....................................................
Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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